
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 518.075 - MS (2019/0185179-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MAKSUEL DE SALES PERES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA 

INTERLANDO  - MS005372 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. 
REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. BENEFÍCIO INDEFERIDO.
1. Nos termos da jurisprudência sedimentada nesta Corte 
Superior, a prática de falta grave pelo apenado no curso da 
execução penal -  quatro faltas graves, sendo duas delas fugas do 
estabelecimento prisional - constitui motivo idôneo para indeferir o 
livramento condicional, por ausência do preenchimento do 
requisito subjetivo previsto no art. 83, III, do Código Penal. 
Precedentes. 
2.  Embora a prática de falta disciplinar grave não interrompa a 
contagem do prazo para fins de livramento condicional (Súmula n. 
441), impede a concessão da benesse por evidenciar a ausência 
do requisito subjetivo relativo ao comportamento satisfatório 
durante o resgate da pena, nos termos do que exige o art. 83, III, 
do CP.
3. O citado dispositivo legal não determina um período específico 
de aferição do requisito subjetivo, de modo que o bom 
comportamento carcerário deve ser analisado em todo o tempo 
de execução da pena.
4. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 518.075 - MS (2019/0185179-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MAKSUEL DE SALES PERES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA 

INTERLANDO  - MS005372 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por MAKSUEL DE SALES PERES contra decisão que,  com 

fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 

conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 172-177).

Em suas razões (e-STJ fls. 182-193), o agravante reitera os argumentos 

do writ, sobretudo quanto a ausência de fundamentação suficiente a justificar o 

indeferimento do livramento condicional ao paciente, ante o preenchimento dos 

requisitos do art. 83 do Código Penal. Assevera que a falta grave cometida há mais de 

um ano não pode ser considerada óbice à benesse.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito 

ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 518.075 - MS (2019/0185179-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 2/8/2019 (e-STJ fl. 178), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta em 6/8/2019 (e-STJ fl. 182), ou 

seja, dentro do prazo do art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que 

a prática de falta disciplinar grave, muito embora não interrompa a contagem do prazo 

para fins de livramento condicional (Súmula n. 441), impede a concessão do aludido 

benefício por evidenciar a ausência do requisito subjetivo relativo ao comportamento 

satisfatório durante o resgate da pena, nos termos do que exige o art. 83, III, do Código 

Penal.

É importante registrar que o citado dispositivo legal não determina um 

período específico de aferição do requisito subjetivo, logo, o bom comportamento 

carcerário deve ser analisado em todo o tempo de execução da pena.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados de ambas as Turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Sodalício (destaques acrescidos):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA 
GRAVE. FUGAS DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO CUMPRIMENTO. SUMULA N. 
568/STJ. INCIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, a prática 
de falta grave pelo apenado no curso da execução penal - no 
caso, fugas do estabelecimento prisional - constitui motivo 
suficiente para denegar o livramento condicional, por ausência 
do preenchimento do requisito subjetivo previsto no art. 83 do 
Código Penal.
2. Incidência da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
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tema".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1469080/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 
03/06/2019)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. FALTA GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ORDEM DENEGADA.
1. O indeferimento do benefício do livramento condicional está 
devidamente fundamentado pela ausência do requisito 
subjetivo previsto no art. 83, inciso III, do Código Penal. 
Precedentes.
2. No caso, assentou-se que o Paciente empreendeu fuga da 
Cadeia Pública local em 30/01/2017 e 31/12/2017, fatos que 
revelam sua inaptidão ao livramento condicional.
3. Ordem denegada.
(HC 468.874/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/12/2018, DJe 01/02/2019)

Dessarte, constata-se que o Tribunal local, ao decidir pela impossibilidade 

concessão do livramento condicional ao apenado, ao consignar que "A análise do 

péssimo histórico prisional do sentenciado, onde se verifica o registro de 4 faltas 

disciplinares de natureza grave, dentre elas 2 evasões, denota ausência de mérito do 

sentenciado (requisito subjetivo) para a concessão do pedido" (e-STJ fl. 75-77), não 

contrariou a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sobre o tema.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0185179-1 HC 518.075 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019065120198120001  02011696020028120001  19065120198120001  
2011696020028120001

EM MESA JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA INTERLANDO  - 
MS005372 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : MAKSUEL DE SALES PERES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAKSUEL DE SALES PERES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA INTERLANDO  - 
MS005372 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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